
 
 CONCURSO PÚBLICO PARA AUDITOR-FISCAL DA 

RECEITA FEDERAL - AFRF - 2003 

GABARITOS (antes dos recursos) 
Prova 2 - Comum a todas as áreas (aplicada em 30/11/2003 - DOMINGO - TARDE) 

01 - C 11 - B  21 - C 31 - E 41 - D  51 - A 
02 - C 12 - A 22 - A 32 - D 42 - E 52 - D 
03 - B 13 - E 23 - A 33 - B 43 - A 53 - E 
04 - B 14 - C 24 - B 34 - A 44 - C 54 - C 
05 - D 15 - A 25 - C 35 - B 45 - B 55 - B 
06 - E 16 - C 26 - A 36 - E 46 - C 56 - A 
07 - A 17 - D 27 - D 37 - E 47 - E 57 - D 
08 - E 18 - A 28 - B 38 - C 48 - B 58 - E 
09 - B 19 - E 29 - E 39 - D 49 - A 59 - C 
10 - D 20 - D 30 - D 40 - C 50 - D 60 - B 

Prova 3 - (aplicada em 29/11/2003 - SÁBADO) 
Área: Auditoria Área: Aduana 

01 - E 11 - D  21 - E 31 - B 41 - C 51 - B 01 - E 11 - B 21 - C 31 - A 41 - A 51 - B

02 - B 12 - A 22 - C 32 - A 42 - E 52 - E 02 - D 12 - D 22 - E 32 - E 42 - D 52 - D

03 - D 13 - B 23 - A 33 - D 43 - B 53 - C 03 - B 13 - A 23 - C 33 - C 43 - B 53 - C

04 - A 14 - E 24 - E 34 - C 44 - D 54 - A 04 - E 14 - C 24 - D 34 - A 44 - C 54 - E 

05 - C 15 - C 25 - B 35 - E 45 - C 55 - E 05 - A 15 - E 25 - E 35 - C 45 - D 55 - A

06 - D 16 - A 26 - D 36 - D 46 - A 56 - C 06 - C 16 - C 26 - A 36 - C 46 - E 56 - D

07 - E 17 - E 27 - B 37 - A 47 - B 57 - A 07 - B 17 - A 27 - B 37 - A 47 - B 57 - C

08 - A 18 - C 28 - D 38 - D 48 - D 58 - E 08 - D 18 - E 28 - D 38 - B 48 - D 58 - E 

09 - C 19 - B 29 - A 39 - B 49 - C 59 - D 09 - B 19 - D 29 - B 39 - B 49 - B 59 - E 

10 - B 20 - D 30 - C 40 - E 50 - A 60 - B 10 - A 20 - C 30 - A 40 - E 50 - A 60 - D
 

Área: Pol. e Administração Tributária 

01 - E 11 - D 21 - E 31 - C 41 - A 51 - E 

02 - C 12 - B 22 - A 32 - E 42 - B 52 - B 

03 - B 13 - D 23 - B 33 - A 43 - E 53 - D 

04 - A 14 - C 24 - A 34 - D 44 - D 54 - A 

05 - C 15 - E 25 - C 35 - B 45 - C 55 - E 

06 - A 16 - A 26 - D 36 - C 46 - D 56 - C 

07 - D 17 - A 27 - B 37 - E 47 - C 57 - A 

08 - B 18 - E 28 - E 38 - B 48 - A 58 - B 

09 - E 19 - C 29 - D 39 - C 49 - D 59 - D 

10 - D 20 - B 30 - C 40 - E 50 - B 60 - A 
 
 

ESAF 



  

 
Escola de Administração   
Fazendária 

CONCURSO PÚBLICO  
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL  

2003 
 

Auditor-Fiscal da Receita 
Federal Aduana P.3

INSTRUÇÕES 
 

Nome:  No Inscrição:  

 
1 - Escreva seu nome e número de inscrição, de forma legível, nos locais indicados. 
2 - O CARTÃO DE RESPOSTAS não será substituído e deve ser assinado no seu verso. 
3 - DURAÇÃO DA PROVA: 5 horas, incluído o tempo para preenchimento do CARTÃO DE 

RESPOSTAS. 
4 - Neste caderno, as questões estão numeradas de 01 a 60, seguindo-se a cada uma 5 (cinco) opções 

(respostas), precedidas das letras a, b, c, d e e. 
5 - No CARTÃO DE RESPOSTAS, as questões estão representadas por seus respectivos números. Pre-

encha, FORTEMENTE, com caneta esferográfica (tinta azul ou preta),  toda a área correspondente 
à  opção de sua escolha, sem ultrapassar seus limites. 

6 - Não amasse nem dobre o CARTÃO DE RESPOSTAS; evite usar borracha. 
7 - Será  anulada  a  questão cuja  resposta contiver emenda ou rasura, ou para a qual for assinalada 

mais de uma opção. 
8 - Ao receber a ordem do Fiscal de Sala, confira este CADERNO com  muita atenção, pois qualquer 

reclamação sobre o total de questões e/ou falhas na impressão não será aceita depois de iniciada a 
prova. 

9 - Durante a prova, não será admitida qualquer espécie de consulta ou comunicação entre os candida-
tos,  tampouco será permitido o uso de qualquer tipo de equipamento (calculadora, tel. celular etc.). 

10 - Por motivo de segurança, somente durante os trinta minutos que antecedem o término da prova, 
poderão ser copiados os seus assinalamentos feitos no CARTÃO DE RESPOSTAS, conforme 
subitem 6.9 do edital. 

11 - Entregue este CADERNO DE PROVA, juntamente com o CARTÃO DE RESPOSTAS, ao Fiscal de 
Sala, quando de sua saída, que não poderá ocorrer antes de decorrida uma hora do início da prova; a 
não-observância  dessa exigência acarretará a sua exclusão do concurso. 

12 - Este caderno de prova está assim constituído: 
   

Disciplinas Questões Peso 
Comércio Internacional 01 a 30 

Relações Econômicas Internacionais 31 a 60 
2 

Boa Prova !
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COMÉRCIO INTERNACIONAL 

01- O Sistema Harmonizado distribui as mercadorias 
em: 

a) seções e capítulos, dos quais três foram re-
servados para utilização futura. Possui seis 
regras gerais de interpretação (RGI) e duas 
regras gerais complementares (RGC-1 e 
RGC-2). O texto de descrição das mercado-
rias é precedido de um código, composto de 
seis algarismos, separados da seguinte forma 
XXXX.XX, indicando os dois primeiros o ca-
pítulo, os quatro primeiros a posição, e os 
dois últimos, a subposição, que pode ser de 
primeiro nível ou de segundo nível ou com-
posta. 

b) seções e capítulos, dos quais três foram re-
servados para utilização pelas partes contra-
tantes, individualmente. Possui seis regras 
gerais de interpretação (RGI) e uma regra 
geral complementar (RGC-1). O texto de 
descrição das mercadorias é precedido de um 
código, composto de oito algarismos, separa-
dos da seguinte forma XXXX.XX.XX, indi-
cando os dois primeiros o capítulo, os quatro 
primeiros a posição, o 5º e o 6º, a subposi-
ção, que pode ser de primeiro nível ou de 
segundo nível ou composta, e os dois últimos, 
o item e o subitem. 

c) seções e capítulos, dos quais um foi reser-
vado para utilização pelas partes, individual-
mente, e dois foram reservados para utiliza-
ção futura. Possui seis regras gerais de inter-
pretação (RGI) e uma regra geral 
complementar (RGC-1). O texto de descrição 
das mercadorias é precedido de um código, 
composto de oito algarismos, separados da 
seguinte forma XX.XX.XX.XX, indicando os 
dois primeiros o capítulo, os quatro primeiros 
a posição, o 5º e o 6º, a subposição, que 
pode ser de primeiro nível ou de segundo 
nível ou composta, e os dois últimos, o item e 
o subitem. 

d) seções e capítulos, dos quais três foram re-
servados para utilização futura. Possui seis 
regras gerais de interpretação (RGI) e uma 
regra geral complementar (RGC-1). O texto 
de descrição das mercadorias é precedido de 
um código, composto de oito algarismos, 
separados da seguinte forma XXXX.XX.XX, 
indicando os dois primeiros o capítulo, os 
quatro primeiros a posição, o 5º e o 6º, a 
subposição, que pode ser de primeiro nível ou 
de segundo nível ou composta, e os dois 
últimos, o item e o subitem. 

e) seções e capítulos, dos quais um foi reser-
vado para utilização futura e dois, para utili-
zação pelas partes contratantes. Possui seis 
regras gerais de interpretação (RGI). O texto 
de descrição das mercadorias é precedido de 
um código, composto de seis algarismos, 
separados da seguinte forma XXXX.XX, indi-
cando os dois primeiros o capítulo, os quatro 
primeiros a posição, e os dois últimos, a sub-
posição, que pode ser de primeiro nível ou de 
segundo nível ou composta. 

02- Assinale a opção incorreta. 

a) Compete à CAMEX, Câmara de Comércio 
Exterior, alterar a Nomenclatura Comum do 
Mercosul de que trata o Decreto nº. 2.376/97, 
na forma estabelecida nos atos decisórios do 
Mercosul. 

b) O Presidente do Conselho de Ministros da 
CAMEX poderá alterar as alíquotas do Im-
posto de Importação e do Imposto de Expor-
tação, ad referendum do Conselho de Minis-
tros, consultados previamente os membros do 
Comitê Executivo de Gestão. 

c) A CAMEX deve observar, no exercício de 
suas atribuições, as competências do Ministé-
rio da Fazenda, fixadas no art. 237 da Cons-
tituição, do Banco Central e do Conselho 
Monetário Nacional. 

d) A fixação das alíquotas dos impostos inci-
dentes sobre o comércio exterior compete à 
CAMEX. 

e) A investigação e fixação dos direitos 
antidumping e compensatórios, e a aplicação 
de salvaguardas é de competência do 
DECOM (Departamento de Defesa Comer-
cial) da SECEX (Secretaria de Comércio 
Exterior). 
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03- Os procedimentos especiais de investigação e 
controle das operações de comércio exterior, de-
correntes de indício de incompatibilidade entre a 
capacidade econômica e financeira apresentada e 
os valores transacionados nas operações interna-
cionais, com vistas a coibir a ação fraudulenta de  
interpostas pessoas, como meio de dificultar a      
identificação da origem dos recursos aplicados, ou 
dos responsáveis por infração contra os sistemas 
tributário e financeiro, são efetuados 

a) pela Secretaria da Receita Federal (SRF), 
pelo Banco Central (BACEN) e pela Secreta-
ria de Comércio Exterior (SECEX), comple-
mentarmente. 

b) pela SRF e pelo BACEN, com imediata co-
municação ao Conselho de Controle de Ativi-
dades Financeiras (COAF), se houver indício 
do crime de “lavagem de dinheiro”. 

c) pela SRF, se houver indício de infração con-
tra o sistema tributário, e pelo COAF, se hou-
ver indício do crime de “lavagem de dinheiro”.

d) por comissão integrada por representantes da 
SRF, Bacen, Secex e Polícia Federal, sob a 
coordenação da COAF. 

e) pela polícia federal, de ofício ou a pedido de 
instituição controladora ou interveniente nas 
operações de comércio exterior (SISCOMEX). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

04- Assinale a opção correta. 

a) A autoridade aduaneira local poderá autorizar 
o despacho de mercadorias transportadas em 
navegação de cabotagem em recinto alfan-
degado. 

b) O Secretário da Receita Federal pode esta-
belecer normas relativas ao controle adua-
neiro de mercadorias nacionais, nacionaliza-
das e veículos nacionais ou estrangeiros no 
trânsito de cabotagem. 

c) Pode ser determinada, pela autoridade adua-
neira local, a visita a embarcação utilizada no 
transporte de cabotagem, a busca em relação 
às mercadorias estrangeiras, ou o acompa-
nhamento fiscal do veículo. 

d) Os veículos utilizados no transporte de cabo-
tagem, transportando mercadorias nacionali-
zadas, dependem da autorização das autori-
dades aduaneiras para sair de porto ou aero-
porto alfandegado. 

e) As mercadorias estrangeiras, destinadas ao 
mercado interno em transporte de cabota-
gem, não poderão ser depositadas em recinto 
alfandegado, exceto em situações especiais. 
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05- Assinale a opção que completa corretamente a 
afirmativa abaixo. 

No Brasil, a classificação tarifária é feita enqua-
drando-se a mercadoria ou produto no respectivo 
código da Nomenclatura, aplicando-se as regras 
de interpretação, segundo as quais a classificação 
é determinada 
 
a) pelos textos das posições e das Notas de 

Seção e de Capítulo e, desde que não sejam 
contrárias a esses textos, pelas demais re-
gras gerais de interpretação, bem como pelas 
regras gerais complementares e, no caso da 
NVE (Nomenclatura de Valor e Estatística), 
pelos atributos e especificações da mercado-
ria, não tendo valor legal as Notas Explicati-
vas do SH (NESH), os Pareceres do Comitê 
Técnico do SH e os Pareceres de Classifica-
ção da OMA (Organização Mundial de Alfân-
degas). 

b) pelos textos das posições e das Notas de 
Seção e de Capítulo e pelas demais regras 
gerais de interpretação, bem como pela regra 
geral complementar e, no caso da NVE (No-
menclatura de Valor e Estatística), pelos atri-
butos, características e especificações da 
mercadoria, as Notas Explicativas do SH 
(NESH), e, subsidiariamente, os Pareceres do 
Comitê Técnico do SH e os Pareceres de 
Classificação da OMA (Organização Mundial 
de Alfândegas), devendo os órgãos da admi-
nistração pública observar os Pareceres da 
OMA e as soluções dadas às consultas pela 
SRF. 

c) pelos textos das posições e das Notas de 
Seção e de Capítulo e pelas demais regras 
gerais de interpretação, bem como pelas 
regras gerais complementares e, no caso da 
NVE (Nomenclatura de Valor e Estatística), 
pelos atributos e características da mercado-
ria, não tendo valor legal as Notas Explicati-
vas do SH (NESH), os Pareceres do Comitê 
Técnico do SH e os Pareceres de Classifica-
ção da OMA (Organização Mundial de Alfân-
degas). 

d) pelos textos das posições e das Notas de 
Seção e de Capítulo e, desde que não sejam 
contrárias a esses textos, pelas demais re-
gras gerais de interpretação, bem como pela 
Regra Geral Complementar (RGC-1) e, no 
caso da NVE (Nomenclatura de Valor e Esta-
tística), pelos atributos e especificações da 
mercadoria, e subsidiariamente as Notas 
Explicativas do SH (NESH), os Pareceres do 
Comitê Técnico do SH e os Pareceres de 
Classificação da OMA (Organização Mundial 
de Alfândegas), devendo os órgãos da admi-
nistração pública, ao solucionar consultas, 
observar os Pareceres da OMA e as orienta-
ções normativas da SRF. 

e) pelos textos das posições e das Notas de 
Seção e de Capítulo e, desde que não sejam 
contrárias a esses textos, pelas demais re-
gras gerais de interpretação, bem como pelas 
regras gerais complementares e, no caso da 
NVE (Nomenclatura de Valor e Estatística), 
pelos atributos e especificações da mercado-
ria, não tendo valor legal as Notas Explicati-
vas do SH (NESH), os Pareceres do Comitê 
Técnico do SH e os Pareceres de Classifica-
ção da OMA (Organização Mundial de Alfân-
degas), devendo os órgãos da administração 
pública observar os Pareceres da OMA, os 
laudos técnicos e as soluções dadas às con-
sultas pela SRF ou em Certificado de Classi-
ficação para Fins de Fiscalização de Exporta-
ções. 
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06- Avalie a correção das afirmativas abaixo a respeito 
da classificação na TIPI/NCM, Tabela de Incidên-
cia do IPI/ Nomenclatura Comum do Mercosul.    
Atribua a letra V para as verdadeiras e F para as 
falsas. Em seguida, marque a opção que contenha 
a seqüência correta. 

(  ) As embalagens contendo mercadorias, do 
tipo normalmente utilizado para seu acondi-
cionamento e que sejam claramente suscetí-
veis de utilização repetida seguirão o regime 
de classificação das mercadorias ou, quando 
submetidas aos regimes aduaneiros especi-
ais de admissão temporária ou de exporta-
ção temporária, seguirão seu próprio regime 
de classificação. 

(  ) As embalagens contendo mercadorias, do 
tipo normalmente utilizado para seu acondi-
cionamento e que sejam claramente suscetí-
veis de utilização repetida seguirão o regime 
de classificação das mercadorias. 

(  ) As embalagens suscetíveis de utilização 
repetida, que sejam claramente do tipo nor-
malmente utilizado para o acondicionamento 
dos produtos que contenham, seguem o 
regime de classificação das mercadorias. 

(  ) As embalagens contendo mercadorias, do 
tipo normalmente utilizado para seu acondi-
cionamento e que sejam claramente suscetí-
veis de utilização repetida seguirão seu pró-
prio regime de classificação quando subme-
tidas aos regimes aduaneiros especiais de 
admissão temporária ou de exportação tem-
porária. 

(  ) As embalagens, importadas a título defini-
tivo, ainda que sejam do tipo normalmente 
utilizado para o acondicionamento de deter-
minado produto e claramente suscetíveis de 
utilização repetida, seguirão seu próprio 
regime de classificação. 

 
a) F, V, V, F, F 
b) F, F, V, V, V 
c) V, F, V, V, V 
d) V, F, F, V, F 
e) V, V, F, F, V 

 

 

07- Nos contratos internacionais de compra e venda, a 
diferença entre cláusula de força maior e a cláu-
sula de hardship reside em que 

a) na primeira, a circunstância é imprevista mas 
evitável, enquanto que na segunda é impre-
vista e inevitável;  na primeira, o contrato se 
torna exeqüível e na segunda, inexeqüível. 

b) ambas se referem a circunstâncias imprevisí-
veis e inevitáveis; a primeira tem a ver com 
circunstâncias que impossibilitam sua execu-
ção; a segunda, com circunstâncias que o 
tornam substancialmente mais oneroso, po-
rém exeqüível. 

c) na primeira, a execução do controle é relati-
vamente impossível e na segunda, absoluta-
mente impossível; ambas traduzem a previ-
são de um desequilíbrio econômico em pre-
juízo de uma das partes envolvidas. 

d) a primeira prevê alterações nas condições 
que motivaram a celebração do contrato e a 
segunda, não. 

e) a primeira, em regra, não indica detalhada-
mente os eventos suscetíveis de serem con-
siderados como circunstâncias que a caracte-
rizem, porque imprevisíveis, e a segunda 
indica detalhadamente os fenômenos de 
natureza econômica que possam ocorrer. 
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08- Assinale a opção correta em relação aos contratos 
internacionais de  venda celebrados por brasilei-
ros. 

a) Devem ser celebrados com a adoção dos 
Incoterms, Revisão 2000, devendo o  preço 
ser o corrente no mercado internacional para 
o prazo pactuado, o qual deve seguir as pra-
xes comerciais internacionais de acordo com 
as peculiaridades do produto, podendo variar 
de pagamento a vista até 180 dias da data do 
embarque, sendo consideradas financiadas 
as vendas com prazo de pagamento superior 
a 180 dias. 

b) Devem ser celebrados com a adoção dos 
Incoterms 1990 ou da Revisão 2000, devendo 
o preço ser o normal, desde que não inferior 
ao custo de produção mais lucro usual, po-
dendo ser aceito o prazo de pagamento de 
até 180 dias, da data do Registro de Exporta-
ção (RE), sendo os prazos superiores consi-
derados financiamento a ser concedido por 
instituição financeira autorizada a operar em 
câmbio, sem ônus para a União. 

c) Podem ser celebrados com a adoção dos 
Incoterms, Revisão 2000, devendo o preço 
ser o normal, a juízo da SECEX, e o paga-
mento a vista ou mediante financiamento com 
recursos próprios, do PROEX ou de institui-
ção financeira autorizada pelo Banco Central 
do Brasil. 

d) Podem ser celebrados com a adoção de qual-
quer Incoterm, devendo o preço ser o 
corrente no mercado internacional para o 
prazo pactuado, o qual deve seguir as praxes 
comerciais internacionais de acordo com as 
peculiaridades do produto, podendo variar de 
pagamento a vista até 180 dias da data do 
embarque, sendo consideradas financiadas 
as vendas com prazo de pagamento superior 
a 180 dias. 

e) Devem ser celebrados com a adoção dos 
Incoterms 1990, devendo o preço ser o cor-
rente no mercado internacional para o prazo 
pactuado, o qual deve seguir as praxes  co-
merciais internacionais de acordo com as 
peculiaridades do produto, podendo variar de 
pagamento a vista até 180 dias da data do 
Registro de Venda (RV), sendo consideradas 
financiadas as vendas com prazo de paga-
mento superior a 180 dias. 

 

 

09- Assinale a opção correta. 

a) As soluções de controvérsias surgidas de 
contratos comerciais internacionais concluí-
dos entre pessoas de direito privado, no âm-
bito do Mercosul, serão resolvidas, por opção 
das partes, por arbitragem institucional. 

b) A adequação da TIPI em decorrência de alte-
rações promovidas na Nomenclatura Comum 
do Mercosul (NCM), pela CAMEX, que não 
implique alteração de alíquota, compete à 
Secretaria da Receita Federal. 

c) O regime de admissão temporária aplica-se a 
bens adequados à finalidade prevista, impor-
tados sem cobertura cambial e com suspen-
são dos tributos, ou mediante pagamento 
proporcional dos tributos e cobertura cambial, 
se os bens forem destinados a utilização 
econômica. 

d) O regime de entreposto aduaneiro será ope-
rado em estação aduaneira interior (porto 
seco), recinto alfandegado de uso público 
localizado em aeroporto ou porto organizado, 
instalação portuária de uso público ou instala-
ção portuária de uso privativo misto, previa-
mente credenciados pela SRF. 

e) O benefício do drawback pode ser concedido 
para produtos utilizados no cultivo de frutas e 
de algodão ou na criação de peixes e cama-
rões, frangos e suínos, destinados à exporta-
ção ou já exportados. 

 

 

 

 

 

 

 

 



Auditor-Fiscal da Receita Federal - AFRF - 2003 ADUANA  - Prova 3 7

10- Os Incoterms (International Commercial Terms / 
Termos Internacionais do Comércio), conjunto de 
regras internacionais que estabelecem um padrão 
de definições, de caráter uniformizador: 

a) são 13 termos, representados por siglas de 
três letras, distribuídos em 4 grupos identifi-
cados pelas letras E, F, C, D, que vão da 
obrigação mínima para o exportador à obriga-
ção máxima para o exportador, alguns dos 
quais são aplicáveis apenas  a determinado 
modal de transporte. 

b) são 13 termos, representados por siglas de 
três letras, distribuídos em 4 grupos identifi-
cados pelas letras E, F, C, D, que vão da 
obrigação mínima para o exportador à obriga-
ção máxima para o exportador, aplicáveis ao 
transporte internacional marítimo e aéreo. 

c) são 13 termos, representados por siglas de 
três letras, distribuídos em 3 grupos identifi-
cados pelas letras C (Cost), I (Insurance) e F 
(Freight), que vão da obrigação mínima para 
o exportador à obrigação máxima para o 
exportador, alguns dos quais são aplicáveis 
apenas  a determinado modal de transporte. 

d) são 13 termos, representados por siglas de 
três letras, distribuídos em 4 grupos identifi-
cados pelas letras E, F, C, D, que vão da 
obrigação mínima para o comprador à obriga-
ção máxima para o importador, aplicáveis a 
todos os modais de transporte. 

e) são 13 termos, representados por siglas de 
três letras, distribuídos em 4 grupos identifi-
cados pelas letras C, D, E, F, que vão da 
obrigação mínima para o exportador à obriga-
ção máxima para o exportador, alguns dos 
quais são aplicáveis apenas às exportações. 

 

 

 

 

 

 

11- Quanto aos Incoterms (International Commercial 
Terms), é correto afirmar que: 

a) São administrados pela OMC (Organização 
Mundial do Comércio) e divulgados pela Câ-
mara de Comércio Internacional; atualmente 
está em vigor a  Revisão 2000, que trouxe 
pequenas mudanças em relação aos 
Incoterms 1990; obrigam apenas o exportador 
e o importador que os adotarem, tendo os 
contratantes liberdade de especificar altera-
ções ou aditamentos. 

b) São publicados e revistos pela Câmara de 
Comércio Internacional; atualmente está em 
vigor a  Revisão 2000, que trouxe pequenas 
mudanças em relação aos Incoterms 1990; 
obrigam apenas o exportador e o importador 
que os adotarem, tendo os contratantes liber-
dade de especificar alterações ou aditamen-
tos. 

c) São publicados e revistos pela Câmara de 
Comércio Internacional; atualmente está em 
vigor a  Revisão 2000, que trouxe pequenas 
mudanças em relação aos Incoterms 1990; 
obrigam apenas o exportador e o importador 
que os adotarem, não tendo os contratantes 
liberdade de especificar alterações ou adita-
mentos. 

d) São administrados pela OMC (Organização 
Mundial do Comércio) e divulgados  pela 
Câmara de Comércio Internacional; atual-
mente está em vigor a  Revisão 2000, que 
trouxe pequenas mudanças em relação aos 
Incoterms 1990; obrigam os intervenientes no 
transporte internacional (importador, exporta-
dor, traders, transportador, seguradoras e 
depositários), tendo os contratantes liberdade 
de especificar alterações ou aditamentos. 

e) São publicados e revistos pela Câmara de 
Comércio Internacional; atualmente está em 
vigor a  Revisão 2000, que revogou a versão 
de 1990, adaptando as cláusulas ao trans-
porte intermodal e alterando as regras “DEQ” 
(Delivered Ex-Quay), “Duty Paid”, “C e F” e 
“C+I”; obrigam apenas o exportador e o im-
portador que os adotarem, tendo os contra-
tantes liberdade de especificar alterações ou 
aditamentos. 
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12- Nas opções abaixo assinale a correta em todos os 
seus itens, observando-se a correlação numérica 
entre parênteses, considerando-se: título de cré-
dito (1); documentação comercial (2); ordem de 
pagamento (3); documentação instrutiva dos des-
pachos aduaneiros (4); outros documentos (5). 

A correlação dos números entre os parênteses 
com os textos a que correspondem deve corres-
ponder na opção correta à natureza do docu-
mento, esta prevalecendo sobre eventual outra 
função secundária. Exemplificando: jornal (veículo 
de informação, comunicação – natureza principal 
e, papel de embrulho, resíduo reciclável – natureza 
secundária). 

 
a) Fatura Comercial (1); SWIFT (2); Manifesto 

Internacional de Carga Rodoviária/Declaração 
de Trânsito Aduaneiro – MIC/ DTA (2); Decla-
ração de Porte de Valores DPV (4). 

b) Certificado de Origem (1); crédito documentá-
rio (2); declaração de importação (4); 
“warrant” (5); Manifesto de Carga (1). 

c) Certificado de Depósito Alfandegado – CDA 
(4); Conhecimento de Carga Aérea – AWB 
(1); Fatura Comercial (3); Conhecimento Ma-
rítimo – BL (5); Certificado de Arqueação (4). 

d) Conhecimento de Depósito (1); Comprovante 
de Importação (5); Termo de Responsabili-
dade (1); Declaração de Despacho de Ex-
portação – DDE (4); Conhecimento Marítimo 
– BL (1); Certificado de Depósito Alfandegado 
CDA (1); Fatura Comercial (4); Carta de Cré-
dito (1). 

e) “Traveller’s Checks” (3 ); Contrato de Câmbio 
(4); Termo de Avaria (1); Vale Postal Interna-
cional (2); Registro de Venda (RV) (4); Regis-
tro de Operação de Crédito - RC (1). 

13- Assinale a opção correta. 

a) O licenciamento não-automático, quando 
exigível, deve ser providenciado, em regra, 
anteriormente ao embarque da mercadoria no 
exterior. Em determinadas hipóteses, pode 
ser providenciado após o embarque e anteri-
ormente ao despacho aduaneiro. 

b) Todas as mercadorias importadas estão su-
jeitas a licenciamento, que ocorre, por meio 
do Siscomex,  de forma automática ou não-
automática, o que significa que a mercadoria 
está com a importação proibida ou suspensa, 
ou depende da manifestação de órgão anu-
ente. 

c) As mercadorias importadas sem licença de 
importação ficam sujeitas à pena de perdi-
mento, que poderá ser aplicada cumulativa-
mente com a multa por infração ao controle 
administrativo das importações. 

d) O licenciamento das importações deve ser 
requerido antes do embarque da mercadoria, 
nas hipóteses de licenciamento automático, 
ou até o início do exame documental, nas 
hipóteses de licenciamento não-automático. 

e) Exige-se o licenciamento não-automático 
para as mercadorias sujeitas ao regime co-
mum de importação e o licenciamento auto-
mático para as sujeitas aos regimes adua-
neiros especiais, suspensivos ou isentivos. 

14- A fiscalização aduaneira recebe denúncia de que a 
bagagem de integrante de missão diplomática con-
tém 23 kg de cocaína. No caso, deve tomar uma 
das seguintes providências: 

a) reter os volumes e encaminhá-los à Polícia 
Federal, comunicando a ocorrência à Admi-
nistração Central, para informação ao Ministé-
rio das Relações Exteriores. 

b) liberar os volumes, pois a Convenção de 
Viena sobre Relações Diplomáticas impede 
sua verificação, comunicando os fatos à Ad-
ministração Central para informação ao Mi-
nistério das Relações Exteriores e à Polícia 
Federal. 

c) verificar os volumes na presença do agente 
diplomático ou do seu representante autori-
zado, apreendendo os bens de importação 
proibida e liberando os demais, salvo se o 
viajante identificar-se como correio diplomá-
tico e o volume estiver identificado como mala 
diplomática. 

d) apreender os volumes, para aplicação da 
pena de perdimento aos bens de importação 
proibida, requisitando a representante do 
Ministério das Relações Exteriores a separa-
ção dos demais bens, para entrega ao diplo-
mata. 

e) verificar os volumes na presença de repre-
sentante do Ministério das Relações Exterio-
res e do agente diplomático ou do seu repre-
sentante legal, lavrando Termo de Constata-
ção Fiscal (TCF), a ser encaminhado ao go-
verno estrangeiro. 
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15- Assinale a opção correta. 

a) O importador pode verificar as mercadorias 
recebidas do exterior, previamente ao início 
da conferência aduaneira, para dirimir dúvi-
das quanto à sua perfeita identificação, na 
presença da autoridade aduaneira e do re-
presentante do depositário. 

b) A verificação da mercadoria compreende o 
exame documental e a conferência física e 
será realizada por Auditor-Fiscal ou por Téc-
nico da Receita Federal, sob supervisão do 
AFRF. 

c) A conferência aduaneira é feita de acordo 
com a seleção da declaração de importação 
para os canais verde (desembaraço automá-
tico) ou vermelho (verificação pela fiscaliza-
ção), sendo feito exame de valor no canal 
cinza. 

d) Havendo indícios de fraude na importação, o 
despacho será interrompido e a declaração 
encaminhada ao setor incumbido das con-
sultas e registros no RADAR (Ambiente de 
Registro e Rastreamento da Atuação dos 
Intervenientes Aduaneiros). 

e) A verificação prévia da mercadoria efetuada a 
pedido do importador, realizada sob acompa-
nhamento da fiscalização aduaneira, não 
dispensa a verificação física por ocasião do 
despacho aduaneiro. 

16- O controle da entrada, saída e depósito de moeda 
estrangeira é exercido pelo Governo Federal por 
intermédio do Banco Central, podendo ser exerci-
do sob diversas modalidades. Assim, direta ou in-
diretamente, os mecanismos aplicados pelo Go-
verno refletem no controle de entrada ou saída de 
divisas. 

Nas opções abaixo, refletem direta e imediata-
mente no fluxo de divisas: 
 
a) contingenciamento nas importações e expor-

tações e regime de similaridade. 
b) barreiras tarifárias, paratarifárias e não-tarifá-

rias. 
c) sistema de taxas múltiplas de câmbio, exi-

gência de liquidação prévia das cambiais na 
importação de bens com alíquotas do II acima 
de determinado patamar e, desvalorização da 
moeda. 

d) licenciamento de importações e barreiras 
técnicas ao comércio exterior. 

e) imposição de direitos antidumping, compen-
satórios e salvaguardas. 

17- Assinale a opção correta. 

a) Para ser considerado originário de país-
membro, o produto deve ter, no mínimo, 50% 
de conteúdo nacional, sendo de 40% para os 
países de menor desenvolvimento regional da 
ALADI, e para ser considerado originário do 
Mercosul, deve ter 60%, no mínimo, de con-
teúdo nacional. 

b) Para ser considerado originário de país-
membro, o produto deve ter, no mínimo, 60% 
de conteúdo nacional, sendo de 50% para os 
países de menor desenvolvimento regional da 
ALADI, e para ser considerado originário do 
Mercosul, deve ter 40%, no mínimo, de con-
teúdo nacional. 

c) Para ser considerado originário de país-
membro da ALADI, o produto deve ter, no 
mínimo, 40% de conteúdo nacional, para os 
países de menor desenvolvimento econômico 
relativo (PMDER), 50% para os países de 
desenvolvimento intermediário (PDI) e de 
60%, para os demais. 

d) Para ser considerado originário de país-
membro do Mercosul, o produto deve ter, no 
mínimo, 60% de conteúdo nacional, sendo de 
50% para os produtos do Paraguai e do Uru-
guai, países de menor desenvolvimento regi-
onal. 

e) Para ser considerado originário de país-
membro, o produto deve ter, no mínimo, 50% 
de conteúdo regional, sendo de 40 % para os 
países de menor desenvolvimento regional da 
ALADI e, para ser considerado originário do 
Mercosul, deve ter 60%, no mínimo, de con-
teúdo regional. 
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18- Assinale a opção incorreta quanto à instrução do 
despacho aduaneiro de exportação com certificado 
de origem: 

a) Certificado de Origem – Têxteis, emitido por 
dependência do Banco do Brasil S.A., no 
caso de produtos controlados pela União 
Européia ou de produtos contingenciados 
pelo Canadá. 

b) Certificado de Origem ALADI, para amparar 
exportações de produtos que gozem de tra-
tamento preferencial outorgado pelos países 
integrantes da ALADI, preenchido pelo ex-
portador e emitido por entidades credencia-
das pelo Ministério do Desenvolvimento, In-
dústria e Comércio Exterior, junto à ALADI. 

c) Certificado de Origem SGPC (Sistema Global 
de Preferências Comerciais, consistente na 
concessão de vantagens mútuas entre países 
em desenvolvimento), emitido pela Confede-
ração Nacional da Indústria ou por entidades 
a ela filiadas. 

d) Certificado de Origem SGP (Formulário A), 
(Sistema Geral de Preferências, programa de 
benefícios tarifários concedidos pelos países 
industrializados aos países em desenvolvi-
mento), emitido pelas dependências do Ban-
co do Brasil S.A. credenciadas pela Secex, 
podendo ser emitido pelo próprio exportador, 
nas exportações para os EUA, Austrália e 
Nova Zelândia. 

e) Certificado de Origem Mercosul, para ampa-
rar exportações de produtos que gozem de 
tratamento preferencial outorgado pelos paí-
ses integrantes do Mercosul, preenchido pelo 
exportador e emitido por entidades credenci-
adas pelo Ministério das Relações Exteriores, 
junto ao Mercosul. 

 

 

 

 

 

 

19- Assinale a opção correta. 

a) As normas internacionais que regem o valor 
aduaneiro e o preço de transferência cons-
tam, respectivamente, dos Acordos para Im-
plementação dos Artigos VII e VIII do GATT 
(General Agreement on Tariff and Trade). 

b) O conceito de pessoas vinculadas é comum à 
apuração do preço de transferência e do valor 
aduaneiro, mas há diferenças entre o método 
do preço de revenda menos lucro (PRL) e o 
método do valor computado. 

c) Para a apuração do preço de transferência, o 
valor expresso em moeda estrangeira, na 
importação de bens, serviços e direitos será 
convertido em reais pela taxa de câmbio de 
venda, para a moeda, correspondente ao 
segundo dia útil imediatamente anterior ao do 
registro da declaração de importação ou do 
registro do custo ou despesa. 

d) As exportações para empresa vinculada, com 
o objetivo de conquistar novos mercados, 
poderão ser efetuadas a preços inferiores a 
90% dos preços  praticados no Brasil, desde 
que os bens, serviços ou direitos sejam re-
vendidos por preço inferior ao de comerciali-
zação no país de destino. 

e) O preço e os custos, despesas e encargos 
relativos a bens importados de pessoa vincu-
lada serão apurados, nas hipóteses de prática 
de preço de transferência, pelos métodos dos 
preços independentes comparados (PIC), do 
preço de revenda menos lucro (PRL) ou do 
custo de produção mais lucro (CPL). 

20- A remessa de moedas de uma praça para outra 
com o objetivo de auferir vantagem advinda de di-
ferenças temporárias no valor das taxas cambiais 
configura 

a) uma especulação cambial 
b) uma operação de SWAP 
c) uma arbitragem cambial 
d) um hedging financeiro 
e) uma operação day–trade 
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21- O crédito documentário, consistindo numa modali-
dade de pagamento tendo subjacente um contrato 
comercial internacional entre vendedor e compra-
dor de mercadorias, 

a) não subsiste se o referido contrato estiver 
sendo questionado judicialmente. 

b) rege-se nas práticas comerciais pelas normas 
da Publicação 500 da Câmara de Comércio 
Internacional (UPC 500 da CCI), que são cla-
ras em definir as responsabilidades das Par-
tes de um Crédito Documentário pela não-
observância das cláusulas que dispõem acer-
ca das mercadorias transacionadas. 

c) é autônomo em relação ao contrato comercial 
subjacente cujo pagamento ao beneficiário 
deverá ser honrado contra documentos idô-
neos e formalmente consistentes com as 
estipulações da carta de crédito, e não contra 
bens ou serviços. 

d) prescinde do exame minucioso da documen-
tação nele mencionada e de suas condições, 
não consistindo tal procedimento em essenci-
al à liquidação do crédito. 

e) tem eficácia e validade materializada no con-
trato comercial do qual deriva, e, neste sen-
tido, este prevalece sobre a formalidade do-
cumental. 

22- Na contratação de câmbio de exportação cujo 
saque deverá ocorrer num prazo de 30 dias, 

a) tendo em vista que o prazo para liquidação 
não ultrapassa 30 (trinta) dias, configura-se 
uma operação cambial a vista. 

b) considerando-se que esse prazo, nas transa-
ções comerciais internacionais, é relativa-
mente curto, com pequena margem de risco 
nas flutuações cambiais, aplica-se à operação 
descrita no texto uma taxa de câmbio pronta. 

c) a taxa cambial aplicável será fixada na data 
da liquidação do câmbio. 

d) tratando-se, no caso, de um fechamento de 
câmbio futuro, as normas do Banco Central 
permitem aos intervenientes liberdade no 
prazo para fixação da taxa cambial, desde 
que ocorrida dentro do prazo constante no 
contrato de câmbio. 

e) configurando-se, no caso, uma operação 
cambial a termo, o valor da taxa cambial é 
livremente convencionado entre as partes, 
por meio de cláusula constante no contrato de 
câmbio, desde que o valor pactuado não 
venha a caracterizar uma evasão cambial ou 
sonegação fiscal. 

23- Analise a situação abaixo: 

� exportador e importador são intrínseca e 
reciprocamente conhecidos e tradicionais nos 
respectivos ramos (flores e frutas in natura); 

� é razoável que busquem em todo o processo 
de suas transações comerciais minimizar 
custos e riscos e maximizar eficiência, rapi-
dez e garantias; 

� o importador necessita disponibilizar as mer-
cadorias para consumo o mais rápido possí-
vel; 

� por sua vez, o exportador necessita do nume-
rário com urgência e, se o importador optar 
por pagamento a prazo, o exportador terá que 
descontar as cambiais junto a um banco com 
deságio, o que acarreta custos adicionais; 

� as mercadorias foram embarcadas e consig-
nadas ao banco do importador. 

 
Considerando as circunstâncias acima descritas, 
entre as modalidades de pagamento utilizadas no 
comércio internacional, indique aquela que melhor 
conjuga os interesses de ambas as partes (com-
prador e vendedor):  

 
a) remessa antecipada 
b) remessa sem saque 
c) cobrança documentária 
d) cobrança a prazo 
e) crédito documentário 
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24- Assinale a opção correta. 

a) Não cabe recurso da decisão que julgar os pro-
cessos de perdimento, inclusive de Auto de Infra-
ção decorrente do porte irregular de valores em 
espécie, sendo as moedas convertidas em renda 
da União.  

b) Nos processos de consulta, adota-se, na fase 
recursal, o procedimento estabelecido no Decreto 
70.235/72. 

c) Descumpridas as regras de permanência da mer-
cadoria no regime de admissão temporária, execu-
ta-se o termo de responsabilidade, se houver sido 
feita a valoração quando da admissão no regime. 

d) Os bens apreendidos, abandonados ou dis-
poníveis, administrados pela SRF, serão des-
tinados, preferencialmente, em atendimento a 
demandas do Ministério de Estado Extraordinário 
de Segurança Alimentar e Combate à Fome - 
Mesa. 

e) Nos processos para aplicação da pena de perdi-
mento é utilizada a Tabela Codificação Simplifica-
da de Mercadorias (CSM), sendo arbitrado o valor 
e adotada a alíquota de 50% para cálculo estima-
do dos tributos que seriam devidos na importação.

25- A avaliação do impacto das medidas cambiais, mone-
tárias e fiscais sobre o comércio exterior e a fixação 
das diretrizes para a política de financiamento e de 
seguro de crédito às exportações competem à(ao), 

a) Secretaria de Comércio Exterior (SECEX) 
b) Banco Central do Brasil (BACEN) 
c) Conselho Monetário Nacional (CMN) 
d) Secretaria de Assuntos Internacionais 
e) Câmara de Comércio Exterior (CAMEX) 

26- A saída temporária de mercadorias da Zona Franca 
de Manaus, das Áreas de Livre Comércio e da Ama-
zônia Ocidental e sua readmissão serão feitas com 
base em: 

a) Declaração de Saída Temporária (DST) 
b) Declaração Simplificada de Internação (DSI) 
c) Demonstrativo do Coeficiente de Redução 

(DCR) 
d) Declaração para Controle de Internação (DCI) 
e) Declaração de Internação Temporária (DIT) 

 

 

 

27- Com o novo Regulamento Aduaneiro (Decretos 
4.543/02 e 4.765/03), 

a) as estações aduaneiras de fronteira e as estações 
aduaneiras de interior foram extintas. 

b) os terminais retroportuários alfandegados em 
operação tiveram seu prazo de existência fixado 
até 23 de maio de 2003. 

c) os beneficiários do regime de entreposto industrial 
existentes devem adotar as providências para sua 
extinção até 30.04.2004, sob pena de serem con-
siderados abandonados. 

d) os atos administrativos de autorização de regime 
aduaneiro especial ou atípico, em desacordo com 
o novo Regulamento, foram cancelados, devendo 
ser tomadas as providências para sua extinção. 

e) foi alterado o prazo de vigência dos benefícios da 
Zona Franca de Manaus para até 2023. 

28- O financiamento concedido por instituição financeira 
internacional do qual o Brasil participe ou pelo Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, com 
recursos captados no exterior destinados à fabricação, 
no País, de máquinas e equipamentos a serem forneci-
dos no mercado interno, em decorrência de licitação in-
ternacional, tem por objetivo prover recursos financeiros 
para 

a) importação em regime de admissão temporária 
para beneficiamento ativo e pagamento de mão-
de-obra local, de máquinas a serem fornecidas a 
empresa nacional de “leasing operacional” e pos-
terior reexportação para prestação de serviços no 
exterior. 

b) aquisição de máquinas e equipamentos nacionais 
destinados à fabricação do produto final a ser 
fornecido no mercado interno, nas condições 
descritas no texto desta questão. 

c) aquisição de matérias-primas e produtos interme-
diários no mercado local e pagamento de mão-de-
obra, necessários à fabricação de máquinas e 
equipamentos a  serem fornecidos internamente 
nas condições descritas no texto acima. 

d) importação sob regime de drawback – suspensão, 
de matérias-primas, produtos intermediários, com-
ponentes e custos de mão- de-obra local, neces-
sários à fabricação no País de máquinas e equi-
pamentos a serem fornecidos internamente nas 
condições descritas no texto acima. 

e) importação sob o regime de drawback –
suspensão, de matérias-primas, produtos semi-
elaborados ou acabados empregados na fabrica-
ção de bens destinados à pesquisa e lavra das 
jazidas de petróleo e gás natural, a serem forneci-
dos a empresas nacionais contratantes desses 
serviços. 
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29- Com relação aos incentivos fiscais à exportação 
no Brasil, é correto afirmar que 

a) às exportações amparadas por Registro de 
Exportação Simplificada (RES), Declaração 
Simplificada de Exportação  (DSE), Remessa 
Postal Internacional e Contrato de Câmbio 
Simplificado, não são assegurados os mes-
mos incentivos fiscais concedidos às vendas 
externas realizadas pelo sistema tradicional, 
tendo em vista que a simplificação, desone-
rando as empresas dos custos administrati-
vos, já constitui um incentivo. 

b) o elenco de incentivos fiscais à exportação no 
Brasil não contempla as empresas optantes 
pelo SIMPLES, porém, contempla as merca-
dorias submetidas ao regime aduaneiro espe-
cial de entreposto industrial. 

c) a não-incidência (imunidade constitucional) 
do IPI sobre produtos destinados ao exterior 
não é aplicável apenas àqueles obtidos nas 
operações de recondicionamento e acondi-
cionamento (embalagem de apresentação). 

d) o índice de 5,37% a ser aplicado para se 
obter a importância a ser ressarcida sob a 
forma de crédito fiscal presumido do IPI é 
calculado sobre as contribuições do PIS e 
COFINS incidentes apenas nas aquisições de 
matérias-primas e produtos intermediários 
nacionais e nacionalizados, vedado o benefí-
cio à empresa equiparada a industrial que 
exporte produto mandado industrializar por 
encomenda, com a remessa por ela efetuada 
de insumos necessários à industrialização. 

e) o regime aduaneiro especial de drawback, 
consistindo num incentivo à exportação de 
produtos fabricados no mercado interno (Re-
gulamento Aduaneiro, art. 335), visa desone-
rar o industrial exportador do IPI e demais
tributos incidentes na exportação dos produ-
tos finais discriminados nos respectivos Atos 
Concessórios. 

 

 

 

 

30- A Secex mantém um Cadastro de Exportadores e 
Importadores, do qual é parte o REI - Registro de 
Exportadores e Importadores. A regra geral é que 
todas as exportações e importações somente po-
dem ser efetuadas por pessoas e empresas ins-
critas no REI. São exceções: 

a) As exportações efetuadas pela via postal, 
com ou sem cobertura cambial, realizadas por 
pessoas físicas ou jurídicas, até o limite de 
US$10,000.00 ou o equivalente em outra 
moeda, exceto donativos. 

b) As operações de exportação, com cobertura 
cambial e para embarque imediato para o 
exterior, até o limite de US$10,000.00, con-
ceituadas como “Operação Normal – código 
80.00” na Tabela de Enquadramento da Ope-
ração, não sujeitas ao Imposto de Exportação 
ou a contingenciamento, nem vinculadas ao 
Regime Automotivo. 

c) As exportações e importações de mercado-
rias e bens destinados a feiras, exposições e 
eventos semelhantes, promovidas por institui-
ções governamentais. 

d) Os representantes de órgãos da administra-
ção pública direta, autarquia e fundação pú-
blica, organismo internacional  ou outra  ins-
tituição extraterritorial. 

e) As importações objeto de Despacho Simplifi-
cado de Importação (DSI) e Licença de Im-
portação (LI) automática, sem cobertura cam-
bial, e as exportações objeto de Despacho 
Simplificado de Exportação (DSE) e Registro 
de Exportação Simplificado (RES), até o valor 
de US$3,000.00 ou o equivalente em outra 
moeda. 
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RELAÇÕES ECONÔMICAS INTERNACIONAIS 

31- A admissão temporária é o regime aduaneiro no 
qual uma mercadoria: 

a) ingressa no território aduaneiro de um país, 
com suspensão dos direitos aduaneiros, des-
de que torne a sair deste mesmo território 
dentro de um prazo determinado. 

b) usufrui de isenção de quaisquer impostos 
enquanto permanecer no território aduaneiro 
até ser reexportada. 

c) tendo sido importada, é, em seguida, reex-
portada, com isenção dos impostos incidentes 
sobre essa operação, desde que a mesma 
ocorra em prazo igual ou inferior a noventa 
dias. 

d) ingressa no território aduaneiro para efeitos 
de agregação de valor, devendo necessaria-
mente ser incorporada a terceiros produtos 
destinados exclusivamente à exportação. 

e) ingressa no território aduaneiro de um país, 
com amparo em um contrato internacional de 
compra e venda, com suspensão dos tributos 
incidentes sobre a importação. 

32- Sobre a prática do dumping no comércio interna-
cional, é correto afirmar-se que:  

a) é considerada prática desleal de comércio e 
define-se como a determinação do preço de 
exportação de uma mercadoria com base nas 
diferenças entre os custos de produção nos 
mercados de origem e de destino. 

b) é  admissível na normativa da Organização 
Mundial do Comércio desde que devidamente 
mensurado em sua magnitude e impacto 
sobre os fluxos de comércio e sempre que 
almeje a conquista de mercados onde não há 
condições eqüitativas de concorrência. 

c) é incongruente com a normativa da Organiza-
ção Mundial do Comércio na medida em que 
define a formação do preço de um bem ex-
portável em patamares inferiores aos custos 
de produção desse mesmo bem nos merca-
dos a que se destina. 

d) é prática de formação de preços que, caso 
implique o deslocamento de competidores em 
mercados de exportação, passa a ser consi-
derada desleal, consistindo na concessão de 
subsídios à produção e à exportação com 
vistas a elevar a competitividade preço de um 
bem exportado. 

e) representa medida considerada distorcida das 
condições de competição, consistindo na 
fixação de um preço de exportação  para um 
determinado bem menor que aquele praticado 
no mercado em que este mesmo bem é pro-
duzido. 

33- Sobre o protecionismo, em suas expressões con-
temporâneas, é correto afirmar-se que:  

a) tem aumentado em razão da proliferação de 
acordos de alcance regional que mitigam o 
impulso liberalizante da normativa multilateral.

b) possui expressão eminentemente tarifária 
desde que os membros da OMC acordaram a 
tarifação das barreiras não-tarifárias. 

c) assume feições preponderantemente não-
tarifárias, associando-se, entre outros, a pro-
cedimentos administrativos e à adoção de 
padrões e de controles relativos às caracterís-
ticas sanitárias e técnicas dos bens transa-
cionados. 

d) vem diminuindo progressivamente à medida 
que as tarifas também são reduzidas a pata-
mares historicamente menores. 

e) associa-se a estratégias defensivas dos paí-
ses em desenvolvimento frente às pressões 
liberalizantes dos países desenvolvidos. 

34- O regime de livre comércio implantado no âmbito 
do Mercado Comum do Sul (Mercosul) a partir de 
01 de janeiro de 1995 alcançou o substancial do 
comércio entre os quatro países-membros. Persis-
te como exceção, dentro de tal regime, o comércio 
de: 

a) automóveis e açúcar. 
b) gêneros agrícolas e aeronaves. 
c) produtos de informática e bens de capital. 
d) carnes em geral e produtos eletroeletrônicos. 
e) produtos de telecomunicação e frangos. 
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35- No marco da cooperação para o desenvolvimento, 
os países industrializados estabeleceram o Sis-
tema Geral de Preferências (SGP), almejando faci-
litar o comércio com os países em desenvolvi-
mento. O SGP consiste em:  

a) suspensão de tributos, em caráter definitivo, 
para importações de matérias-primas e ma-
nufaturas procedentes de países em desen-
volvimento. 

b) negociações que objetivam concessões mú-
tuas de preferências tarifárias para os produ-
tos menos competitivos e que são tornadas 
permanentes uma vez definidas. 

c) concessões tarifárias, outorgadas em base de 
não-reciprocidade, para exportações de ma-
nufaturas originárias e procedentes de países 
em desenvolvimento, segundo quantidades, 
condições de preços  e períodos pré-determi-
nados. 

d) sistema de cotas  e preços que beneficiam as 
importações de países em desenvolvimento e 
que é negociado no âmbito do Acordo Geral 
de Comércio e Tarifas (GATT). 

e) concessões tarifárias condicionais estendidas 
somente aos países de menor desenvolvi-
mento econômico relativo e que abrangem as 
exportações de matérias-primas e demais 
produtos primários deles procedentes. 

36- No presente, os membros da Organização Mundial 
do Comércio totalizam 146, o que, ademais da ex-
tensão de sua agenda comercial, torna muito com-
plexas as rodadas de  negociações  multilaterais 
conduzidas em  seu âmbito. Em tais rodadas, as 
decisões são tomadas por:  

a) maioria simples 
b) maioria qualificada 
c) consenso 
d) single undertaking 
e) voto de liderança 

 

 

 

 

37- Lançada em novembro de 2001, em Conferência 
Ministerial celebrada em Doha, Quatar, a atual ro-
dada de negociações multilaterais da Organização 
Mundial do Comércio foi batizada de Rodada do 
Desenvolvimento. No tocante ao desenvolvimento,  
o objetivo de tais negociações é: 

a) promover condições para a participação dos 
países em desenvolvimento no crescimento 
do comércio internacional  em níveis compa-
tíveis com suas necessidades de desenvolvi-
mento econômico. 

b) definir formas de corrigir e compensar os 
países em desenvolvimento pela deterioração 
dos termos de intercâmbio e promover estra-
tégias de industrialização de suas economias.

c) abolir as restrições e práticas desleais de 
comércio que obstaculizam o acesso das 
exportações agrícolas dos países em desen-
volvimento aos mercados norte-americano, 
japonês e europeu em particular. 

d) estabelecer cotas e preferências para as 
exportações de manufaturas dos países em 
desenvolvimento, particularmente nos setores 
em que são menos competitivos internacio-
nalmente. 

e) definir mecanismos para a progressiva elimi-
nação de barreiras tarifárias e não-tarifárias 
que restringem as exportações dos países em 
desenvolvimento no primeiro mundo. 

38- Com o surgimento do Acordo Geral de Comércio e 
Tarifas (GATT), iniciou-se um movimento de pro-
gressiva liberalização das trocas comerciais em 
escala global; ainda, após mais de cinco décadas, 
o protecionismo subsiste e apresenta-se sob no-
vas roupagens. São exemplos de formas contem-
porâneas de protecionismo observadas no âmbito 
da Organização Mundial do Comércio (OMC): 

a) restrições ao investimento e cláusulas sociais 
nos acordos  de integração. 

b) o recurso abusivo a medidas anti-dumping e 
à concessão de subsídios à produção e à 
exportação. 

c) a adoção de quotas e outras restrições de 
natureza quantitativa. 

d) arranjos preferenciais bilaterais e acordos 
regionais de integração. 

e) direitos compensatórios e regras sobre direi-
tos de propriedade intelectual. 
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39- A Conferência das Nações Unidas sobre Comércio 
e Desenvolvimento (UNCTAD) é a instância dedi-
cada ao tratamento de questões afetas à participa-
ção e perspectivas dos países em desenvolvi-
mento  no comércio internacional. Sua agenda, no 
tocante ao comércio internacional, envolve temas 
como:  

a) sugestão de estratégias de abertura comer-
cial e para a implementação do sistema de 
regras comerciais definido multilateralmente. 

b) identificação de instrumentos de política co-
mercial em apoio aos esforços de desenvol-
vimento no contexto de globalização econô-
mica, apoio técnico para permitir participação 
efetiva em negociações comerciais interna-
cionais e para a superação de entraves à 
plena inserção no comércio internacional. 

c) geração de propostas e mecanismos alterna-
tivos para a resolução de disputas comerciais 
e para a construção de esquemas preferenci-
ais entre países em desenvolvimento. 

d) identificação, junto aos países industrializa-
dos,  de formas de cooperação para o desen-
volvimento, de transferência de tecnologias e 
atração de investimentos. 

e) implementação de medidas de investimentos 
relacionadas ao comércio, de compromissos 
sociais e ambientais no marco de acordos 
comerciais firmados entre países desenvolvi-
dos e países em desenvolvimento. 

40- No presente, o sistema multilateral de comércio 
está conformado pelo(a) 

a) Acordo de Livre Comércio das Américas 
(ALCA) e pela União Européia. 

b) Acordo Geral de Comércio e Tarifas (GATT), 
celebrado no âmbito da Conferência das 
Nações Unidas sobre Comércio e Desenvol-
vimento (UNCTAD). 

c) Sistema Geral de Preferências. 
d) Organização Internacional do Comércio (OIC). 
e) Organização Mundial de Comércio, tendo 

como pilar o Acordo Geral de Comércio e 
Tarifas (GATT), tal como revisto em 1994. 

 

 

 

41- O Tratado de Assunção, que criou o Mercado Co-
mum do Sul (Mercosul) integrado por Brasil, Ar-
gentina, Paraguai e Uruguai, enuncia como princi-
pal objetivo: 

a) o estabelecimento de um mercado comum 
entre os quatro países até dezembro de 1994.

b) a criação de uma área de livre-comércio até o 
ano 2000. 

c) o estabelecimento de uma união aduaneira a 
partir de janeiro de 1995. 

d) a implantação de uma área de preferências 
tarifárias a partir de 26 de março de 1991. 

e) a imediata implantação de uma área de livre 
comércio que serviria de base para o estabe-
lecimento de um mercado comum no prazo 
de dez anos. 

42- Uma união aduaneira pressupõe: 

a) a livre movimentação de bens, capital e mão-
de-obra e a adoção de uma tarifa externa 
comum entre dois ou mais países. 

b) a uniformização, por dois ou mais países,  do 
tratamento aduaneiro a ser dispensado às 
importações de terceiros países, mesmo sem 
a adoção de um regime de livre comércio 
internamente. 

c) a existência de uma área de preferências 
tarifárias entre um grupo de países e a har-
monização das disciplinas comerciais aplicá-
veis ao comércio mútuo. 

d) a liberalização do comércio entre os países 
que a integram e  a adoção de uma tarifa 
comum a ser aplicada às importações prove-
nientes de terceiros países. 

e) a completa liberalização dos fluxos de co-
mércio entre um grupo de países e a coorde-
nação de políticas macroeconômicas. 
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43- O Tratado de Livre Comércio da América do Norte, 
conhecido por NAFTA, foi firmado pelos Estados 
Unidos, Canadá e México em 1992, representando 
o primeiro grande acordo preferencial de que to-
mavam parte os Estados Unidos. Sobre o mesmo, 
é correto afirmar que:  

a) prevê a criação de um mercado comum entre 
seus membros a fim de fazer frente ao projeto 
de integração da Comunidade Econômica 
Européia. 

b) foi precedido de acordo bilateral entre os 
Estados Unidos e o Canadá, o qual apresen-
tou o primeiro grande acordo preferencial de 
que tomavam parte os Estados Unidos. 

c) compreende a totalidade dos bens e serviços 
comercializados pelos três países, além de 
disciplinas complementares relacionadas ao 
meio ambiente e  a direitos  trabalhistas. 

d) prevê prazo de doze anos para a total liberali-
zação do comércio de bens entre Estados 
Unidos e Canadá e de quinze para a total 
abertura do mercado mexicano às exporta-
ções desses dois países. 

e) representa um acordo totalmente conforme à 
normativa da Organização Mundial do Co-
mércio (OMC). 

44- A integração no marco da União Européia tem 
como um de seus importantes e controversos pila-
res a Política Agrícola Comum (PAC). Entre os ob-
jetivos da PAC pode-se apontar:  

a) exercer controle de preços no mercado regio-
nal e no mercado global mediante a conces-
são de subsídios à produção e às exporta-
ções. 

b) estimular a produção de gêneros agrícolas 
orientada para as exportações como forma de 
auferir receitas. 

c) incrementar a produtividade agrícola, estabili-
zar mercados e garantir a segurança do abas-
tecimento. 

d) promover a substituição de importações de 
alimentos pela produção regionalmente pla-
nejada. 

e) organizar, mediante planejamento, distribui-
ção da produção e controle de preços, o mer-
cado agrícola  em escala regional. 

 

 

45- Sobre a Comunidade Andina (CAN), é correto 
afirmar que:  

a) foi criada no âmbito da Associação Latino-
Americana de Livre Comércio (ALALC), es-
tando, no presente, integrada por Bolívia, 
Chile, Equador, Peru, Colômbia e Venezuela. 

b) conforma uma união aduaneira, uma vez que 
teve sua tarifa externa comum implementada 
em todos os países-membros a partir de 
1995. 

c) contempla o livre comércio para bens e servi-
ços entre todos os países-membros, estando 
a Colômbia temporariamente suspensa em 
razão do conflito interno que atravessa. 

d) instaurou, desde 1993, uma área de livre 
comércio para bens da qual participam todos 
os países-membros, exceto o Peru que a ela 
está se incorporando gradualmente. 

e) conforma um mercado comum, na medida em 
que foram abolidas as restrições ao comércio 
de bens e de serviços e à movimentação dos 
fatores de produção. 

46- Essencialmente, o balanço de pagamentos de um 
país sintetiza os registros de suas trocas com o 
mundo exterior. A seu respeito, é correto afirmar: 

a) usualmente, divide-se o balanço de paga-
mentos em duas partes, sendo que a conta 
de capital inclui ingressos resultantes de in-
vestimentos. 

b) usualmente, divide-se o balanço de paga-
mentos em duas partes, sendo que a conta 
corrente inclui  ingressos resultantes de in-
vestimentos de portfolio, tais como emprésti-
mos governamentais. 

c) usualmente, divide-se o balanço de paga-
mentos em três partes, sendo que a conta de 
capital inclui as transações financeiras, a 
conta corrente, as transações comerciais e a 
conta de investimentos e os empréstimos go-
vernamentais. 

d) usualmente, divide-se o balanço de paga-
mentos em três partes, sendo que a conta de 
capital inclui as transações financeiras, a 
conta corrente, as transações comerciais, a 
conta de reservas e os fluxos cambiais. 

e) usualmente, divide-se o balanço de paga-
mentos em duas partes, sendo que a conta 
corrente inclui ingressos resultantes de inves-
timentos, tais como lucros de firmas privadas.
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47- A formação de taxas cambiais leva em conta, a um 
tempo, as expectativas do mercado em relação ao 
equilíbrio de longo prazo das economias e fatores 
conjunturais que condicionam, no curto prazo, a 
oferta e demanda no mercado de moedas. A esse 
respeito, é correto afirmar: 

a) os regimes de câmbio fixo, mas ajustável, tam-
bém conhecidos como "flutuação suja", propor-
cionou grande estabilidade ao sistema finan-
ceiro internacional no período entre as duas 
guerras mundiais. 

b) regimes de câmbio fixo implicam o compro-
misso do governo de converter sua moeda em 
outra a um preço pré-determinado. Nesse caso, 
o volume de reservas e o fluxo líquido de divi-
sas são os principais responsáveis pela confi-
ança que possa ter o mercado na estabilidade 
da moeda em questão. 

c) regimes de câmbio flutuante implicam a atri-
buição aos governos da responsabilidade de 
intervir no mercado de moedas, por meio da 
venda de títulos públicos e operações de mer-
cado aberto, sempre que a variação de sua 
moeda em relação a outras aproximar-se de 
valores previamente estabelecidos. 

d) regimes de câmbio fixo implicam o compro-
misso de pelo menos dois governos de con-
verter suas respectivas moedas, uma na outra, 
a um preço determinado pelas condições de 
mercado. Nesse caso, o volume de trocas e o 
influxo líquido de divisas são os principais res-
ponsáveis pela confiança que possa ter o mer-
cado na estabilidade da moeda em questão. 

e) No sistema conhecido por currency board, o 
governo estabelece um órgão responsável por 
conduzir as desvalorizações programadas, cor-
respondentes às necessidades de financia-
mento do setor público e à evolução das taxas 
de inflação. 

 

 

 

 

 

48- Em uma economia monetária, os agentes efetuam 
trocas de forma indireta, sendo que a moeda de-
sempenha as funções precípuas de unidade de 
conta, meio de troca e reserva de valor. A respeito 
da origem e funções da moeda e de sua conversi-
bilidade, é correto afirmar: 

a) o conceito de meios de pagamento caracte-
riza os meios eletrônicos de trocas, tais como 
cartões de crédito e de débito, usualmente 
conhecidos por “dinheiro de plástico”. 

b) os meios de pagamento de uma economia 
moderna envolvem mecanismos de engenha-
ria financeira que permitem trocas em tempo 
real, aumentando a velocidade de circulação 
da moeda e garantindo a conversibilidade das 
moedas. 

c) a moeda de uma economia moderna engloba 
o papel-moeda em poder do público, a senho-
riagem de que se apropria o governo para 
emitir moeda e os depósitos compulsórios 
dos bancos junto ao Banco Central. 

d) a moeda de uma economia moderna engloba 
a totalidade dos meios de pagamento, usual-
mente definida como o conjunto de ativos em 
poder do público passível de ser utilizado 
para a liquidação de compromissos a vista ou 
no futuro. 

e) a moeda de uma economia moderna engloba 
o papel-moeda em poder do público, os de-
pósitos de estrangeiros em suas respectivas 
moedas, desde que conversíveis e retidas na 
conta de reservas internacionais, e os depó-
sitos compulsórios dos bancos junto ao Ban-
co Central. 
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49- O Padrão-ouro teve vigência, grosso modo, entre 
o último quarto do século XIX e a Primeira Guerra 
Mundial. Além de favorecer a expansão das trocas 
internacionais, ao reforçar a convergência de ex-
pectativas acerca do valor relativo das moedas, 
esse mecanismo se caracterizou por: 

a) permitir que os ativos necessários a opera-
cionalizar as trocas tivessem o custo de seu 
transporte reduzido, na medida em que eram 
necessariamente convertidos em barras de 
ouro de tamanho padronizado. 

b) fortalecer a cooperação entre os governos, 
cujas emissões, em geral superiores ao lastro 
de que dispunham, facilitavam ataques espe-
culativos a suas moedas. O interesse dos 
governos em manter o sistema encorajava a
mútua concessão de empréstimos e interven-
ções coordenadas nos mercados de câmbio. 

c) um acentuado viés deflacionário, matizado 
pela criação dos Diretos Especiais de Saque 
e pela permissão a bancos centrais específi-
cos de utilizar também a prata como lastro 
para suas emissões. 

d) um pronunciado viés inflacionário, acentuado 
a partir do momento em que o governo dos 
Estados Unidos desistiu de manter a conver-
sibilidade do Dólar em ouro na proporção 
estabelecida em comum acordo com a Grã-
Bretanha, cuja moeda, a Libra Esterlina, era 
mais valorizada do que o Dólar. 

e) acentuar a competição entre os governos, na 
medida em que suas reservas internacionais 
precisavam converter-se em ouro e a relativa 
escassez do metal obrigava a sucessivas 
desvalorizações, que sempre privilegiavam 
países como a Grã-Bretanha e a França. 

 

 

 

 

 

 

50- Integram o Grupo Banco Mundial, também conhe-
cido por Sistema Banco Mundial, cinco instituições, 
todas pertencentes aos países-membros, que, de 
forma articulada, desempenham distintas funções 
com vistas a cumprir a missão de combater a po-
breza e melhorar as condições de vida das popu-
lações nos países em desenvolvimento. A respeito 
dessas instituições e suas funções precípuas, é 
correto afirmar: 

a) a Corporação Financeira Internacional possui 
o mandato de estimular o desenvolvimento 
econômico por meio de ações junto ao setor 
privado. 

b) o Centro Internacional de Solução de Dispu-
tas sobre Investimentos funciona segundo as 
normas de solução de controvérsias acorda-
das no âmbito da Organização Mundial do 
Comércio. 

c) a Agência de Garantia de Investimentos Mul-
tilaterais oferece garantias colaterais priorita-
riamente associadas aos riscos comerciais de 
investimentos privados em países em desen-
volvimento. 

d) o Banco Internacional de Reconstrução e 
Desenvolvimento, também conhecido por 
Banco Mundial, não visa a lucro, e possui 
estrutura decisória baseada na composição 
de seus membros no seio da Assembléia 
Geral da Organização das Nações Unidas. 

e) a Associação para o Desenvolvimento Inter-
nacional oferece principalmente garantias 
associadas aos empréstimos captados pelos 
países de renda média no mercado privado. 
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51- Em meados dos anos 60, com vistas a realizar os 
objetivos de “atender às necessidades globais de 
longo prazo dos países-membros e, quando for o 
caso, suplementar as reservas existentes”, cria-
ram-se, no âmbito do Fundo Monetário Internacio-
nal (FMI), os Direitos Especiais de Saque (DES), a 
respeito dos quais é correto afirmar: 

a) seu valor de mercado é definido em função 
do Dólar dos Estados Unidos da América e 
sua utilização pelos países-membros res-
tringe-se a acertos de contas referentes a 
desequilíbrios de balanço de pagamentos. 

b) criados para suplementar as reservas oficiais 
dos países-membros, os DES são alocados 
aos países-membros de forma proporcional a 
suas cotas junto ao FMI. 

c) seu valor de mercado é definido em função 
do Dólar dos Estados Unidos da América e 
sua principal função é servir de unidade de 
conta para o FMI. 

d) embora sua principal função seja servir de 
reserva de valor para o FMI, os DES são 
passivos do Fundo junto aos detentores dos 
direitos, funcionando de forma semelhante a 
títulos públicos para os governos dos países-
membros. 

e) fruto do desenvolvimento dos mercados fi-
nanceiros internacionais, os DES servem 
apenas como unidade de conta de agentes 
públicos e privados, não podendo ser utiliza-
dos como ativos dos países-membros em 
seus balanços de pagamento. 

52- Enquanto a Segunda Guerra Mundial ainda estava 
em curso, procurou-se reorganizar a economia in-
ternacional inclusive por meio da criação de um 
conjunto de instituições que ficou conhecido como 
o Sistema de Bretton Woods. É correto afirmar a 
seu respeito que: 

a) o Banco Mundial funciona como um banco de 
desenvolvimento, a exemplo do BNDES,
financiando principalmente operações de 
comério exterior. 

b) o Fundo Monetário Internacional, ao impor o 
Dólar americano como moeda de troca no 
comércio internacional, auxilia os Estados 
Unidos da América a projetar interesses na 
esfera internacional. 

c) o GATT foi criado em substituição à malo-
grada proposta de construção da Organiza-
ção Mundial do Comércio, em 1947, com 
vistas a regular os fluxos comerciais entre 
economias desenvolvidas e em desenvolvi-
mento, visto que, gradualmente, as colônias 
na África e na Ásia se tornavam países inde-
pendentes. 

d) embora a proposta inglesa de criação de uma 
União Internacional de Compensação pare-
cesse mais adequada à reorganização da 
economia internacional, as circunstâncias 
políticas condicionaram a adoção da proposta 
americana, que originalmente visava a  cons-
tituir três organizações internacionais. 

e) para estimular a criação de áreas de livre 
comércio mundo afora, o Sistema de Bretton 
Woods criou, no seio do Grupo Banco Mun-
dial, a obrigatoriedade da aplicação da cláu-
sula da nação mais favorecida. 

53- Observou-se, a partir de meados do século XX, a 
tendência de os governos adotarem regimes de 
câmbio flutuante. Entre as razões pelas quais isso 
aconteceu incluem-se: 

a) o desenvolvimento de novas tecnologias de 
informação; a utilização de políticas fiscais 
conservadoras; e a crescente disposição dos 
bancos centrais a assumir riscos, a fim de 
cumprir seu papel de emprestador de última 
instância. 

b) a utilização de políticas monetárias conser-
vadoras; o papel estabilizador desempenhado 
pelo Fundo Monetário Internacional; e o ad-
vento de sistemas bancários baseados no 
sistema de reservas fracionárias. 

c) a emergência de novas técnicas de engenha-
ria financeira; o desenvolvimento de novas 
tecnologias de informação e processamento 
de dados; e a percepção de que o custo de 
manutenção de regimes de câmbio fixo se 
tornara cada vez mais elevado, fruto da espe-
culação com moedas e outros ativos financei-
ros. 

d) o advento de sistemas bancários baseados 
no sistema de reservas fracionárias; o papel 
estabilizador desempenhado pelo Fundo 
Monetário Internacional; e a crescente aplica-
ção de políticas monetárias tendo como base 
a Curva de Phillips. 
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e) a crescente aceitação dos Direitos Especiais 
de Saque como lastro para operações cambi-
ais; o desenvolvimento dos mercados de 
euromoedas; e a tecnologia de gestão de 
risco desenvolvida pelo Banco Internacional 
de Compensações (BIS). 

54- O mercado bancário caracteriza-se não apenas 
pela função de intermediar as trocas entre agentes 
superavitários e deficitários no lado real da eco-
nomia, por assim dizer, emprestando a quem pre-
cisa os excedentes de quem poupa em uma eco-
nomia, mas também por permitir a prestação, pe-
los bancos, de variados serviços a seus clientes. A 
seu respeito, é correto afirmar: 

a) os bancos privados possuem contas de re-
servas internacionais junto ao Banco Central, 
que são utilizadas para assegurar o controle 
da autoridade sobre o índice mínimo de ca-
pital que eles devem aportar como passivos 
junto a clientes, o que também é conhecido 
como "índice de Basiléia". 

b) os bancos comerciais são aqueles que finan-
ciam o comércio exterior do país, contribuindo 
para promover o ingresso de divisas e o de-
senvolvimento da economia no longo prazo. 

c) as cooperativas de crédito atuam essencial-
mente no setor habitacional da economia, 
sendo, no caso do Brasil, ao lado dos bancos 
comerciais, as mais antigas instituições do 
sistema financeiro nacional. 

d) os bancos comerciais são aqueles que fi-
nanciam o capital fixo ou de giro das empre-
sas, contribuindo para aumentar os prazos 
das operações de empréstimos e financia-
mentos e fortalecendo a capitalização de 
empresas comerciais. 

e) as cooperativas de crédito atuam essencial-
mente no setor primário da economia, com o 
objetivo de facilitar a comercialização de pro-
dutos rurais e o escoamento da produção, 
sobretudo dos cooperados. 

 

 

 

 

55- A exemplo das bolsas de valores, as bolsas de 
mercadorias também podem ser associações sem 
fins lucrativos, organizadas para proporcionar a 
seus membros as facilidades necessárias à reali-
zação de negócios, desde locais físicos a plata-
formas de negociação eletrônica, à criação de ne-
gócios e à oferta de cursos de formação profissio-
nal. No Brasil, a principal bolsa de mercadorias é a 
Bolsa Mercantil e de Futuros (BM&F), que possui 
essas características. A seu respeito, é correto    
afirmar: 

a) os sócios da BM&F possuem títulos, patrimoni-
ais ou não. Como em um clube, há diferentes 
tipos de associados, a exemplo de sócios efeti-
vos, Membros de Compensação, Operadores 
Especiais e Corretoras de Mercadorias. Os 
direitos e obrigações dos sócios variam con-
forme sua categoria. 

b) cada detentor de título paga à bolsa uma taxa 
de manutenção, em periodicidade bimestral, 
intitulada "emolumentos". Dos detentores des-
ses títulos a Bolsa não pode cobrar custos ope-
racionais, os quais se aplicam a compradores 
ocasionais, ou visitantes. 

c) na BM&F negociam-se apenas contratos viva 
voz de commodities agrícolas. Tais contratos 
podem ser negociados, contudo, contra a varia-
ção futura do preço do ouro. 

d) conforme regulamentação do Ministério da 
Fazenda e da Comissão de Valores Mobiliários, 
os clientes podem, no pregão eletrônico, nego-
ciar diretamente uns com os outros, realizando 
o chamado after market. 

e) a câmara de compensação da BM&F é o siste-
ma pelo qual as bolsas garantem o fiel cumpri-
mento dos compromissos diretamente assumi-
dos pelos corretores e pelas pessoas físicas 
autorizadas a realizar compra ou venda de 
commodities no pregão viva voz. 
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56- As bolsas de valores são associações civis sem 
fins lucrativos ou sociedades anônimas, criadas 
pelas corretoras e supervisionadas por autoridades 
públicas para lhes prover a infra-estrutura do mer-
cado de ações. A respeito das operações que ne-
las ocorrem, é correto afirmar: 

a) o preço das ações raramente guarda relação 
quer com as condições estruturais da econo-
mia do país, quer com as das empresas cujo 
capital representam, por serem basicamente 
fruto de especulação e das condições de 
mercado. 

b) ações são títulos que representam o capital 
social de uma empresa; dividem-se basica-
mente em dois tipos: ordinárias, que dão ao 
titular a prioridade na distribuição de dividen-
dos, e preferenciais, que dão ao titular o di-
reito a voto. 

c) no mercado de ações negociam-se apenas 
títulos que já foram emitidos, sendo, portanto, 
secundários; emissões primárias são conhe-
cidas como negócios de balcão e têm lugar 
no âmbito do órgão regulador – no Brasil, a 
Comissão de Valores Mobiliários. 

d) essencialmente, o pregão é o recinto onde se 
reúnem os operadores da bolsa de valores 
para executar ordens de compra e venda 
recebidas pelas corretoras. Atualmente, já 
existem pregões totalmente informatizados, 
que funcionam sem a interferência direta de 
corretores. 

e) entre os diversos tipos de investidores, os 
institucionais são os que menos operam, por 
possuírem maior autonomia quando compa-
rados às pessoas jurídicas vigiadas de perto 
pelo Governo para evitar excessos especula-
tivos. 

57- Criado em fins dos anos 50, o Banco Interame-
ricano de Desenvolvimento (BID) passou a aceitar, 
entre seus membros, países que não são do conti-
nente americano. Sua estrutura financeira é relati-
vamente complexa e seus estatutos prevêem que 
o total de empréstimos não pode exceder à soma 
de capital total e de suas reservas. A seu respeito, 
é correto afirmar: 

a) os recursos do BID financiam projetos de 
desenvolvimento dos países do continente 
americano, não podendo ser utilizados em 
programas de ajuste estrutural. 

b) os empréstimos somente são concedidos a 
países da região cujo sistema de governo 
seja uma democracia multipartidária. 

c) os recursos do BID também podem ser utili-
zados para financiar projetos do setor pri-
vado. 

d) os recursos do BID só podem ser usados 
para financiar governos de países do  conti-
nente americano, na proporção das cotas 
destes depositadas no Banco. 

e) decidiu-se criar, no seio do BID, a Associação 
de Desenvolvimento Internacional, com vistas 
a fomentar o auxílio a pequenas e médias 
empresas exportadoras. 

58- A mais recente crise argentina implicou uma pro-
funda mudança no regime cambial do país, além 
de ter ocorrido depois da mais longa recessão que 
sua história registra. A respeito dessa crise, é cor-
reto afirmar:  

a) o governo argentino contou com firme apoio 
do Fundo Monetário Internacional e do go-
verno dos Estados Unidos para renegociar os 
títulos de sua dívida pública no mercado in-
ternacional. 

b) o recurso ao mecanismo de solução  de con-
trovérsias do MERCOSUL foi fundamental 
para resolver os problemas de liquidez do 
governo no curto prazo da compra efetuada. 

c) fruto do processo de globalização, os ataques 
especulativos que subjugaram a economia 
argentina são típicos desse estágio do siste-
ma capitalista, de modo que o governo argen-
tino, por ser responsável por uma economia 
pequena, poderia ter feito muito pouco para 
evitar a crise. 

d) ao desvalorizar sua moeda em 300% (tre-
zentos por cento), o governo argentino rapi-
damente teve condição de reorientar os fluxos 
de investimentos, retomando o pagamento de 
sua dívida no mercado internacional. 

e) observou-se, na verdade, uma mudança de 
regime cambial na Argentina, que tentara 
controlar a inflação, nos últimos anos, por 
meio de um sistema conhecido por currency 
board, com base na qual se fixa o valor da 
moeda do país em relação à moeda de outro 
país.  
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59- O chamado “processo de globalização” estimula  
agentes políticos a adotar posições favoráveis e 
negativas a respeito de suas implicações. Embora 
não se trate de um processo puramente econô-
mico, esta talvez seja sua face mais evidente. A 
seu respeito, é correto afimar o seguinte: 

a) o aumento no volume e na velocidade dos 
fluxos financeiros internacionais foi desprezí-
vel para produzir aumento na interdependên-
cia econômica, sobretudo quando comparado 
ao aumento do comércio global. 

b) a Organização Mundial do Comércio, criada 
ao final da Rodada Uruguai do Acordo Geral 
de Tarifas e Comércio (GATT), promoveu 
sucessivas reduções tarifárias, a partir de 
meados dos anos 80, ao aplicar o mecanismo 
de solução de controvérsias. 

c) o ritmo de crescimento das taxas de comércio 
e das trocas financeiras internacionais intensi-
ficou-se, de início, pela adoção do padrão-
ouro, cuja conversibilidade em dólares ameri-
canos foi garantida pelo governo dos Estados 
Unidos até o segundo choque do petróleo. 

d) embora tendente a liberalizar o comércio 
global, o sistema GATT discriminava a favor 
dos países desenvolvidos, como ilustrou a 
redução de tarifas para bens industrializados 
durante a Rodada Uruguai, muito maior, em 
termos percentuais, no caso dos países em 
desenvolvimento. 

e) a globalização econômica que se observou 
no século XX é um processo complexo, que 
permitiu a países emergentes como de Tai-
wan e da Coréia do Sul ascender a altos 
níveis de desenvolvimento, ao passo que 
outras economias perpetuaram sua condição 
marginal na economia mundial, com perver-
sas implicações sociais. 

 

 

 

 

 

60- No Brasil, a importação de bens via remessa pos-
tal ou encomenda aérea internacional, inclusive 
para a remessa de compras realizadas via internet, 
faz-se por meio de Regime de Tributação Simplifi-
cada. A respeito desse regime e dos bens impor-
tados com base nesse estatuto legal, é correto     
afirmar: 

a) toda mercadoria submetida a despacho de 
importação está sujeita ao controle do corres-
pondente valor aduaneiro, o qual se faz si-
multânea e exclusivamente pelos órgãos 
ligados à Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária e à Secretaria da Receita Federal. 

b) no caso de mercadoria selecionada para 
controle do correspondente valor aduaneiro 
declarado, o importador não precisa apre-
sentar declaração de valor aduaneiro, bas-
tando, como documento comprobatório da 
posse do bem, o recibo da compra efetuada. 

c) o controle do valor aduaneiro declarado a-
brange todos os bens importados, sendo que, 
na ocorrência de discrepância entre o valor 
declarado e o valor de referência da Receita 
Federal, prevalece aquele. 

d) softwares pagam 60%(sessenta por cento) 
sobre o meio físico, somente se o valor do 
meio físico vier discriminado separadamente 
na Nota Fiscal. Caso o valor do meio físico 
não seja discriminado na Nota Fiscal, o paga-
mento do imposto recairá sobre o valor total 
da remessa. 

e) Na hipótese de utilização dos correios, para 
bens de até US$ 50.00 (cinqüenta dólares 
americanos), o imposto será pago no mo-
mento da retirada do bem, na agência dos 
correios, mediante as formalidades aduanei-
ras de praxe. 
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